
 
 

 
EDcl no AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP    Nº 1.054.064 - PA 
(2011/0028714-5)

RELATORA : MINISTRA ELIANA CALMON
EMBARGANTE : NELSON PONTES SIMAS E OUTRO
ADVOGADO : ELÍSIO AUGUSTO VELLOSO BASTOS E OUTRO(S)
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

PROCESSO CIVIL - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA - AUSÊNCIA DE VÍCIOS DO ART. 535 DO CPC - 
PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS - 
IMPOSSIBILIDADE.

1. Não compete ao STJ intervir em matéria de competência do STF, tampouco 
para prequestionar questão constitucional, sob pena de violar a rígida distribuição de competência 
recursal disposta na Lei Maior.

2. Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da CORTE Especial do Superior Tribunal de Justiça A Corte Especial, por 
unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Laurita Vaz, João Otávio de Noronha, Castro Meira, Arnaldo 
Esteves Lima, Humberto Martins, Maria Thereza de Assis Moura, Herman Benjamin, Napoleão 
Nunes Maia Filho, Sidnei Beneti, Ari Pargendler e Gilson Dipp votaram com a Sra. Ministra 
Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão. 

Brasília-DF, 17 de abril de 2013(Data do Julgamento).

MINISTRO FELIX FISCHER 
Presidente

MINISTRA ELIANA CALMON 
Relatora
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EDcl no AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1.054.064 - PA 
(2011/0028714-5)
  
EMBARGANTE : NELSON PONTES SIMAS E OUTRO
ADVOGADO : ELÍSIO AUGUSTO VELLOSO BASTOS E OUTRO(S)
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA ELIANA CALMON: Trata-se de embargos de 

declaração opostos contra acórdão assim ementado:

PROCESSO CIVIL – EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA – AUSÊNCIA DE 
PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE. 

1. Esta Corte tem decidido que não há possibilidade de se uniformizar o 
juízo de conhecimento de recurso especial em sede de embargos de divergência. 

2. Agravo regimental não provido.

Insurge-se o embargante, pugnando, em suma, pelo prequestionamento do art. 5°, 

XXII e LIV da CF/88.

É o relatório.
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EDcl no AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1.054.064 - PA 
(2011/0028714-5)
  
RELATORA : MINISTRA ELIANA CALMON
EMBARGANTE : NELSON PONTES SIMAS E OUTRO
ADVOGADO : ELÍSIO AUGUSTO VELLOSO BASTOS E OUTRO(S)
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA ELIANA CALMON (RELATORA): Nos 

termos do art. 535 do CPC, os embargos de declaração são cabíveis para modificar o julgado que 

se apresentar omisso, contraditório ou obscuro, bem como para sanar possível erro material 

existente na decisão, vícios que não se configuram no presente caso.

Não compete a esta Corte, na via dos embargos de divergência, o exame de 

suposta afronta a dispositivos constitucionais, ainda que para fins de prequestionamento.

Nesse sentido, confira-se os seguintes julgados deste Tribunal:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO 
RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE PRESSUPOSTOS 
PROCESSUAIS AO CONHECIMENTO DA DIVERGÊNCIA.  PREQUESTIONAMENTO DE 
MATÉRIA CONSTITUCIONAL. INEXISTÊNCIA. PARADIGMA DA TERCEIRA SEÇÃO. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA 158/STJ. EMBARGOS REJEITADOS.

1. Nos termos do art. 535 do CPC, os embargos de declaração são 
cabíveis para modificar o julgado que se apresentar omisso, contraditório ou obscuro, bem 
como para sanar possível erro material existente na decisão, o que não aconteceu no caso 
dos autos.

2.  Não compete ao Superior Tribunal de Justiça, na via do recurso 
especial, o exame de suposta afronta a dispositivos constitucionais, ainda que para fins de 
prequestionamento, por se tratar de matéria reservada à competência do Supremo 
Tribunal Federal, nos termos do art. 102, III, da Constituição da República.

3. Não omissão a sanar se o julgado deixou de apreciar a matéria de 
fundo em face da ausência de pressuposto de admissibilidade recursal.

4. A Corte Especial, no julgamento do EREsp 1.313.070/RN, na sessão de 
7/11/12, acórdão pendente de publicação, firmou a compreensão no sentido de que, após a 
Emenda Regimental nº 11 de 2010, a Terceira Seção deixou de ser competente para examinar 
demandas envolvendo servidores públicos, razão pela qual seus arestos não servem para 
comprovar o dissídio pretoriano.

5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg nos EREsp 1211315/RJ, Rel. Ministro ARNALDO 

ESTEVES LIMA, CORTE ESPECIAL, julgado em 17/12/2012, DJe 01/02/2013)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. FUNGIBILIDADE RECURSAL. 
RECURSO RECEBIDO COMO AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
CONCESSÃO DE APOSENTADORIA. MANIFESTAÇÃO DA CORTE DE CONTAS. 
TERMO INICIAL DO PRAZO PREVISTO NO ART. 54 DA LEI N. 9.784/1999. 
PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE.

1. Em nome dos princípios da economia processual e da fungibilidade, 
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admitem-se como agravo regimental embargos de declaração opostos a decisão 
monocrática proferida pelo relator do feito no Tribunal, quando não se enquadrarem em 
nenhuma das hipóteses previstas no art. 535 do CPC.

2. A concessão de aposentadoria tem natureza jurídica de ato 
administrativo complexo, uma vez que não se operam os efeitos da decadência antes da 
manifestação do Tribunal de Contas, momento em que se inicia a fluência do prazo 
decadencial de cinco anos previsto no art. 54 da Lei n. 9.784/1999.

3. Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça intervir em matéria de 
competência do STF, tampouco para prequestionar questão constitucional, sob pena de 
violar a rígida distribuição de competência recursal disposta na Lei Maior.

4. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, ao qual se 
nega provimento.

(EDcl nos EREsp 1240168/SC, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, CORTE ESPECIAL, julgado em 07/11/2012, DJe 21/11/2012)

Com essas considerações, rejeito os declaratórios.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

CORTE ESPECIAL
 

EDcl no AgRg  nos
Número Registro: 2011/0028714-5 EREsp  1.054.064 / 

PA
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  200601000146507       200639000029280       200639000042275       200800971474

EM MESA JULGADO: 17/04/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ELIANA CALMON

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. WAGNER NATAL BATISTA

Secretária
Bela. VANIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : NELSON PONTES SIMAS E OUTRO
ADVOGADO : ELÍSIO AUGUSTO VELLOSO BASTOS E OUTRO(S)
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : NELSON PONTES SIMAS E OUTRO
ADVOGADO : ELÍSIO AUGUSTO VELLOSO BASTOS E OUTRO(S)
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Corte Especial, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Laurita Vaz, João Otávio de Noronha, Castro Meira, 
Arnaldo Esteves Lima, Humberto Martins, Maria Thereza de Assis Moura, Herman Benjamin, 
Napoleão Nunes Maia Filho, Sidnei Beneti, Ari Pargendler e Gilson Dipp votaram com a Sra. 
Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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